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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
PRÓTESE AUDITIVA  NÃO LIGADA A PROCEDIMENTO CIRÚRGICO.
NEGATIVA DE COBERTURA. RECUSA. LICITUDE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido
de ser lícita a negativa de custeio, pela operadora de plano de saúde, de
próteses não ligadas a ato cirúrgico, consoante o disposto no artigo 10, I e
VII, da Lei nº 9.656/1998.
2. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso12/08/2025 18/08/2025
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
PRÓTESE AUDITIVA  NÃO LIGADA A PROCEDIMENTO CIRÚRGICO.
NEGATIVA DE COBERTURA. RECUSA. LICITUDE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido
de ser lícita a negativa de custeio, pela operadora de plano de saúde, de
próteses não ligadas a ato cirúrgico, consoante o disposto no artigo 10, I e
VII, da Lei nº 9.656/1998.
2. Recurso especial conhecido e provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA
MÉDICA LTDA., com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e "c", da
Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça de Pernambuco assim
ementado:

 
“PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. PERDA AUDITIVA
NEUROSSENSORIAL. PRÓTESE AUDITIVA SEM VINCULAÇÃO A ATO
CIRÚRGICO. EXCLUSÃO DE COBERTURA CONTRATUAL. POSSIBILIDADE.
DEVER DE INFORMAÇÃO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA. CLÁUSULA
LIMITATIVA REDIGIDA SEM DESTAQUE. ABUSIVIDADE. DANO MORAL
CONFIGURADO. VALOR DE R$2.000,00 ADEQUADO AS PECULIARIDADES
DO CASO. APELAÇÃO CÍVEL NÃO PROVIDA. RECURSO ADESIVO
PARCIALMENTE PROVIDO PARA REAJUSTAR OS PARÂMETROS DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PARA 20% SOBRE O VALOR DA
CONDENAÇÃO. DECISÃO UNÂNIME.
- Plano de saúde que alega a ausência de obrigatoriedade de arcar com os
custos de aparelho auditivo requerido pela parte autora (Muse iQ 1600 RIC
(OE), no valor de R$6.000,00), além de inexistência de danos morais.
- Paciente que foi diagnosticada com perda auditiva, com presença de
zumbido em ambos os ouvidos, motivo pelo qual a médica assistente
prescreveu aparelho auditivo, com a fundamentação de que a demora no
tratamento poderá evoluir para o acometimento da área da fala,
prejudicando o entendimento dos sons da vida cotidiana, além de deixar o
zumbido mais intenso.
- Em regra, afígura-se lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do
fornecimento de órteses e próteses não ligadas ao ato cirúrgico ou aquelas
sem fins reparadores, já que as operadoras de planos de assistência à
saúde estão obrigadas a custear tão somente os dispositivos médicos que
possuam relação direta com o procedimento assistencial a ser realizado.
Embora seja lícita a exclusão da cobertura de próteses não ligadas ao ato
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cirúrgico, faz-se necessário que a cláusula de exclusão seja redigida com
destaque, de forma clara e compreensível, a fim de garantir ao consumidor o
conhecimento do exato teor das limitações contratuais.
- Dever de informação que impõe à operadora do plano de saúde o ônus de
informar ao beneficiário, no ato da contratação, acerca da existência de
tratamentos, procedimentos ou intervenções excluídos da cobertura
contratual. 
- Parte demandante que evidenciou o fato constitutivo do seu direito,
enquanto a seguradora não demonstrou a existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito da autora (art. 373 do CPC).
- Cláusulas restritivas de direito que não dão margem a interpretações
extensivas. As restrições de direito devem estar expressas e claras no
contrato, em cumprimento ao dever de informar previsto no CDC. Contrato,
na relação de consumo, que deve ser interpretado da maneira mais favorável
à parte hipossuficiente, consubstanciado no art. 47 do CDC.
- Revela-se abusiva a negativa de custeio dos meios e materiais necessários
ao melhor desempenho do tratamento da doença coberta pelo plano, ainda
que se admitida a possibilidade de o contrato de saúde conter cláusulas
limitativas dos direitos do consumidor. Precedentes do STJ.
- Reconhecido que o contrato abarca o tratamento da doença, encontra-se
eivada de ilegalidade a negativa de cobertura da cirurgia com os materiais
correlatos, pois não podem ser, de forma alguma, dissociados de todo o
procedimento clínico.
- Dano moral configurado. Recusa indevida à cobertura pleiteada que
ocasionou danos morais a parte autora, uma vez que a ausência de
cobertura acabou por ensejar agravamento da situação de vulnerabilidade
da paciente. Valor de R$2.000,00 (dois mil reais) que é adequado as
peculiaridades do caso fático em análise, encontrando-se dentro dos
parâmetros estabelecidos por esse órgão julgador para casos semelhantes,
restando presentes os pressupostos da responsabilidade civil, tanto em sua
nuance reparadora quanto em seu efeito pedagógico.
- Honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação
(quantia do tratamento negado somado ao valor do dano moral).
Entendimento do STJ no sentido de que, em conflitos entre plano de saúde e
seus beneficiários, acerca do alcance da cobertura de procedimentos médico-
hospitalares, é inegável que a obrigação de fazer determinada em sentença
não só ostenta natureza condenatória como também possui um montante
econômico aferível.
- Fixação dos honorários em 20% sobre o valor da condenação a partir dos
critérios do §2° do art. 85 do CPC, considerando o grau de zelo do
profissional e o tempo exigido para o serviço, o lugar de prestação, a
natureza e a importância da causa.
- Recurso do plano de saúde não provido. Recurso adesivo da parte autora
parcialmente provido. Honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor
da condenação. Decisão unânime” (e-STJ fls. 1.001/1.009).
 
No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) arts. 10, II e VII, 12, 16 e 17-A da Lei nº 9.656/1998 e 4º, I e III, da Lei

nº 9.961/2000, ao argumento de que  o fornecimento da prótese pleiteada  nos
presentes autos - aparelho auditivo MUSE IQ I1600 RIC, não ligada à ato cirúrgico -
não está descrito no rol da ANS, situação a afastar a obrigatoriedade de custeio;

(iv) arts. 186, 187, 188 e 927 do Código Civil, pois não há falar em 
indenização a título de danos morais, considerando que não houve qualquer prática
de ato ilícito pela operadora de plano de saúde; e

(v) art. 944 do Código Civil, ao pleitear a redução do arbitrado aquantum 
título de danos morais.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 1.081/1.088.
É o relatório.

VOTO
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A irresignação merece prosperar.
A questão controvertida devolvida a este Tribunal é definir a  prótese

pleiteada nos autos - aparelho auditivo  Muse iQ 1600 RIC (OE)  - deve  ser
custeada pelo plano de saúde para a beneficiária diagnosticada com perda auditiva.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou-se
no sentido de ser lícita a negativa de custeio, pela operadora de plano de saúde, de
órteses não ligadas a ato cirúrgico, consoante o disposto no artigo 10, I e VII, da Lei nº
9.656/1998.

A propósito:
 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO
DE APARELHO AUDITIVO. EXCLUSÃO CONTRATUAL. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo que determinou o custeio de aparelho auditivo por
plano de saúde, apesar de exclusão contratual.
2. A sentença de primeiro grau julgou improcedente o pedido autoral,
considerando lícita a exclusão contratual de cobertura do aparelho auditivo,
por não estar ligado a ato cirúrgico, conforme a Lei n. 9.656/1998 e as
Resoluções Normativas da ANS.
3. O Tribunal de Justiça reformou a sentença, determinando o custeio do
aparelho auditivo, com base em relatórios médicos que comprovam a
necessidade do aparelho devido à deficiência auditiva bilateral e a cobertura
contratual para a doença.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a operadora de plano de
saúde é obrigada a custear aparelho auditivo não ligado a ato cirúrgico,
diante da exclusão contratual e da ausência de previsão de obrigatoriedade
de cobertura na Lei n. 9.656/1998.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ estabelece que as operadoras de plano de saúde
não são obrigadas a fornecer próteses, órteses e seus acessórios não ligados
a ato cirúrgico, conforme o art. 10, VII, da Lei n. 9.656/1998.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso provido para afastar a obrigatoriedade de custeio pelo plano de
saúde do aparelho auditivo.
Tese de julgamento: "1. As operadoras de plano de saúde não são obrigadas
a fornecer próteses, órteses e seus acessórios não ligados a ato cirúrgico."
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998, art. 10, VII;
CPC, art. 98, § 3º.Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.915.528
/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

.28/9/2021
(REsp 2.030.772/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de )7/4/2025 10/4/2025
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
PLANO DE SAÚDE. PRÓTESE AUDITIVA NÃO LIGADA A ATO CIRÚRGICO.
NEGATIVA DE COBERTURA. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. O atual entendimento desta Corte Superior é no sentido de que "é nula a
cláusula contratual que exclua da cobertura órteses, próteses e materiais,
desde que diretamente ligados ao procedimento cirúrgico a que se submete o
consumidor. Todavia, esse entendimento não se aplica ao fornecimento de
prótese auditiva, porque desvinculada da realização de ato cirúrgico" (AgInt
no AgInt no REsp 1.919.376/PE, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).25/5/2021 28/5/2021
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.315.594/SE, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )9/10/2023 16/10/2023
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE COBRANÇA
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CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.
PRÓTESE AUDITIVA. COBERTURA. DISPOSITIVO MÉDICO NÃO
IMPLANTÁVEL. EXCLUSÃO DE COBERTURA. LEGALIDADE. PRECEDENTES.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgament o ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de :9/3/2016
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, é nula a cláusula
contratual que exclua da cobertura órteses, próteses e materiais, desde que
diretamente ligados ao procedimento cirúrgico a que se submete o
consumidor. Todavia, esse entendimento não se aplica ao fornecimento de
prótese auditiva, porque desvinculada da realização de ato cirúrgico.
Precedentes.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp 1.919.376/PE, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )25/5/2021 28/5/2021
 
As conclusões do Tribunal estadual destoam, portanto, da jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça, sendo lícita a recusa da operadora do plano de saúde
em custear a prótese requerida pela autora.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para
julgar improcedentes os pedidos formulados na petição inicial.

Em consequência, condeno a parte autora ao pagamento das custas e
honorários sucumbenciais, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, observado o benefício da justiça gratuita, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.216.159 / PE
Número Registro: 2025/0199899-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00226111220208172001 226111220208172001

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - PE000922A

IGOR MACÊDO FACÓ - PE052348
RECORRIDO : ELIANE SILVA DE MELO
ADVOGADOS : MARCELO BECKER GIL RODRIGUES - PE026346

FLAVIO HENRIQUE LEAL LIMA - PE028077

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,12/08/2025 18/08/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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